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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUAN GOMES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, salvo em casos 
excepcionais, o que não se verifica no presente caso.
2. A devolução do bem subtraído à vítima não afasta a tipicidade 
material da conduta delitiva. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão impugnado 
que o apenado possui histórico de reincidência em crimes 
patrimoniais, sendo considerado criminoso habitual, o que motivou a 
negativa de aplicação do princípio da insignificância pelas instâncias 
ordinárias e, consequentemente, o de absolvição.
4. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado atacado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

Documento eletrônico VDA45900970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/02/2025 07:55:25
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: 7df371ee-d3de-4741-9297-b774f7c69d70



 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45900970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/02/2025 07:55:25
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: 7df371ee-d3de-4741-9297-b774f7c69d70



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 962257 - BA (2024/0438893-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUAN GOMES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, salvo em casos 
excepcionais, o que não se verifica no presente caso.
2. A devolução do bem subtraído à vítima não afasta a tipicidade 
material da conduta delitiva. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão impugnado 
que o apenado possui histórico de reincidência em crimes 
patrimoniais, sendo considerado criminoso habitual, o que motivou a 
negativa de aplicação do princípio da insignificância pelas instâncias 
ordinárias e, consequentemente, o de absolvição.
4. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado atacado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por LUAN 

GOMES COSTA contra a decisão (fls. 119/124) que não conheceu do pedido de 

habeas corpus.

O agravante reitera as alegações trazidas na inicial da impetração, 

alegando que a habitualidade delitiva não deve conduzir automaticamente ao 

afastamento do princípio da bagatela (fl. 147), motivo pelo qual o apenado deve 

ser absolvido.
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Reforça que O valor subtraído é reduzido e não configura uma ameaça 
relevante para a coletividade, além de não ter havido qualquer violência 

associada à conduta (fl. 149).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

Contrarrazões (fls. 159/165).

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, na espécie, verifico que não há 

ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Magistrado 

de primeiro grau declinou as seguintes razões:
 
Isso porque o acusado possui diversos outros processos por crimes 
patrimoniais, tendo inclusive constado nestes autos a informação de 
que, após ser solto pela decisão proferida no ID 356514048, foi 
novamente preso nos autos 8015805-33.2023.8.05.0001 por outro 
crime patrimonial. Portanto, em se tratando de criminoso habitual e 
reiterado, incabível a aplicação da causa de exclusão da tipicidade 
material:
[...]
Outrossim, conforme decisão acima colacionada, é incabível o 
reconhecimento da bagatela quando o agente pratica o delito de furto 
qualificado, no caso, pelo rompimento de obstáculo (fls. 21/22; 
grifamos).
 
O Colegiado estadual, por sua vez, assim se manifestou:
 
In casu, constata-se a inaplicabilidade do Princípio da insignificância, 
porque a narrativa da conduta contida na Exordial descreve conduta 
criminalmente repreensível e ofensiva ao bem jurídico tutelado 
"patrimônio", muito embora não expresse intensa agressão ao 
patrimônio da vítima.
Veja-se que, no delito de Furto, não se pode confundir bem de pequeno 
valor com o de valor insignificante, considerando que este exclui o 
crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se o Princípio da insignificância, enquanto que aquele pode 
caracterizar o privilégio insculpido no § 2.º do art. 155, do Código 
Penal, já prevendo o referido Diploma Legal a possibilidade de pena 
mais branda, compatível com a pequena gravidade da conduta.
Ademais disso, certo é que o exame sobre a aplicação do Princípio da 
insignificância não deve se limitar à aferição do resultado material da 
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conduta; um juízo mais amplo acerca das circunstâncias que envolvem 
o caso concreto deve ser realizado, inclusive abrangendo a 
reincidência ou contumácia do agente, aspectos que – muito embora 
não sejam determinantes –, por sua relevância devem ser 
considerados.
Com base nessas premissas, notadamente se observa que os fatos 
sub examine não se tratam de ocorrência criminal isolada na vida do 
Apelante, porquanto, consoante salientou o Magistrado primevo na 
Sentença condenatória:, o Acusado figura como Réu em outros 
processos, por delitos desta mesma natureza, conforme certidão 
cartorária de ID 63842084.
É patente, pois, a contumácia do Apelante na prática delitiva, 
evidenciada, por consequência, a periculosidade social da conduta, 
razão pela qual também resta obstacularizada a incidência do 
Princípio da insignificância, haja vista ser a intervenção do Direito 
Penal em toda a sua extensão, aqui, imperiosa e oportuna (fls. 59/60, 
grifamos).
 
In casu, a Corte local não identificou circunstância excepcional a 

reclamar a aplicação do princípio em exame, pois o réu é criminoso habitual no 

cometimento de crimes patrimoniais.

Ressalto não desconhecer o entendimento perfilhado nas Cortes de 

Vértice no sentido de que a reincidência, por si só, não impede o 

reconhecimento da atipicidade material. No entanto, a análise é feita caso a 

caso, considerando-se diversos fatores, como, por exemplo, a quantidade de 

ações penais e éditos condenatórios ostentados pelo réu, que podem revelar 

não apenas simples reincidência, mas verdadeira habitualidade delitiva.

Não por acaso, a reincidência e a habitualidade delitiva têm sido 

compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância (AgRg no HC n. 

756.530/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do 

TJDFT –, Sexta Turma, julgado em 15/05/2023, DJe  18/05/2023).

Assim, a conclusão da jurisdição ordinária está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - 
CP. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DAS AGRAVANTES DA 
MULTIRREINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRÁTICA CONTUMAZ DE DELITOS PATRIMONIAIS. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À FRAÇÃO APLICADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. COEFICIENTE SUPERIOR A 1/6 DA 
PENA MÍNIMA COMINADA AO TIPO PENAL. POSSIBILIDADE. 
MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES VALORADAS COMO MAUS 
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ANTECEDENTES . FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 284 do STF, "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
1.1. Na espécie, a tese recursal referente à fração a ser aplicada em 
razão da reincidência não deve ser conhecida, porquanto o agravante 
não indicou precisamente os dispositivos legais que teriam sido 
violados nas razões do apelo nobre.
2. In casu, o Tribunal de origem deixou de reconhecer a atipicidade 
material da conduta praticada pelo réu em razão da sua 
habitualidade delitiva em delitos patrimoniais.
2.1. Nesse ponto, registra-se que tal entendimento está em 
consonância com a jurisprudência deste Sodalício, porquanto é cediço 
que a prática contumaz de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do 
princípio da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal.
2.2. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não 
pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos.
3. Outrossim, a conjuntura fática analisada pela Corte a quo evidencia 
que o ora o agravante possui mais de uma condenação definitiva 
considerada como maus antecedentes, de modo que tal circunstância 
constitui motivação idônea para exasperar a pena-base em fração 
superior ao patamar de 1/6 sobre o mínimo legal, com fulcro nos 
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.
3.1. Assim, não há de se falar em ilegalidade na aplicação da fração 
de 1/4 da pena mínima abstratamente cominada ao tipo penal.
4. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.514.105/DF, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
3/10/2024; grifamos)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. ABSOLVIÇÃO. INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. 
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Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas, o que não se evidencia na 
hipótese, eis que o agravante é reincidente em crimes patrimoniais e 
ainda ostenta antecedentes, o que denota sua habitualidade delitiva e 
afasta, por consectário, a incidência do princípio da bagatela.
3. O fato de os bens subtraídos terem sido restituídos à vítima não 
afasta, por si só, a consumação do delito e tampouco permite a 
aplicação do princípio da insignificância.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.335.401/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023; grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. PLEITO 
DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. CONTUMÁCIA DELITIVA. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Sendo demonstrada a contumácia delitiva do Agente, o qual é 
portador de maus antecedentes e reincidente, já tendo sido condenado 
definitivamente pela prática dos crimes de furto qualificado, tráfico de 
drogas e apropriação indébita, não é possível o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 789.772/MS, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 27/03/2023, DJe 31/03/2023; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, a verificação de que a medida é socialmente 
recomendável.
III - No presente caso, afere-se do v. acórdão impugnado que na 
hipótese, o princípio da insignificância foi afastado, em razão do fato 
de os pacientes serem multirreincidentes em delitos patrimoniais (fl. 
47). Assim, não se pode ter como irrelevante a conduta do agente que 
detém comportamento reiterado na prática de crimes patrimoniais. 
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Precedentes.
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 806.600/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 30/11/2023; 
grifamos).
 
Registre-se que [o] fato de o produto do furto ter sido devolvido à 

Vítima não afasta, de per si, a tipicidade material da conduta delitiva" (HC n. 

747.651/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

02/08/2022, DJe 12/08/2022).

Por fim,
 
esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática 
do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou 
rompimento de  obstáculo ou concurso de agentes, indica a especial 
reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância (AgRg no HC n. 888.846/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024)
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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